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comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreáve! de
tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709118, com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos
em formato interoperáveÍ, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante
nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a Autoridade NacionaÍ de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA. Do FoRo:
Para dirímir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Custodia-pe.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual
vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Custodia - PE, ... de de

TESTETVIUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. '156; Í - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133121.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um
por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cúusuLA DÉcrMA TERcEtRA - DA coMpENSAçÃo FTNANCETRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devídos em
Gzão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM
=N xVP x l, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista
para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; el=
índíce de compensação financeira, assim apurado' 1= (TX * í00) = 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo
índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer Íorma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - DAS oBRTGAçoES PERTTNENTES À tcpo:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018,
que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art.6o, da Lei í3.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das
hipóteses permítidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Conúatado orientar e treinar seus empregados, quando for o
caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no pÍazo de cinco dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir
sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i- Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/í8, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
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i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei '14.133121

cLÁusuLA DÉcrMA - DA ALTERAçÃo e exlnçÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts.
124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. í37 a
139, todos daLei 14.133121.
Nas alterações unilaterais a que sê refere o inciso I, do caput do Art. 1 24, da Lei
14.133121 , o Conúatado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado
no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, dalei 14.133121.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partes, quando vêrificado o cumprimento das exigências de caráter técnico,
até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado
de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso
do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências
contratuais, não podendo esse prazo ser superior a g0 (noventa) dias, salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei
14.133121 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. í56 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sançÕes: a -
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar Glusa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor
do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação, c -
multa de 'l0o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de
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b - Conclusão: 8 (oito) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: I (oito) meses, considerada da data
de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a
114, da Lei 14.133121, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a
presente contratação, de serviço contínuo.

cúusulA orrAVA - DAS oBRtcAÇÕes oo coNTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcíonar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualídade
do serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabí!idades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos,
especialmente para coordenar as atívidades relacíonadas à fiscalização e acompanhar e
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposíções dos Arts.
115 a 123 daLei 14.133121.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTcAçÕeS OO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de
atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução
do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devída autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo
processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em Iei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e
sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva
de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;
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CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualÍdade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, Íiquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado
obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utílizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que víer a ser
determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
Índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
O pÍazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso, será de ate um mês, contado da data do fornecimento da
documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133121.

cLÁu§uLA QUTNTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos da Câmara de Vereadores de Custódia conforme descrição a seguir:
01.01 PODER LEGISLATIVO
Programa de Trabalho: 0í -031 .3101 .2.0001- Gestão das Atividades do Poder
Legislativos
Natureza da despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA SEXTA . DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a
146 da Lei 14.133121; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.

cLÁUSULA SÉflMA . DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora
contratado, que admitem prorrogação nas condiçÕes e hipóteses previstas na Lei
14.133121, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - lnício: lmediato;
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

DISPENSA NO DVOO3I2O24
PROCESSO ADM I N ISTRATIVO NO OO4I2O24

CONTRATO No: ..../...-CMV

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CÂMARA MUNICIPAL DE CUSTODIA E
EXECUÇÃO DE SERVTÇO CONFORME
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

CELEBRAM A
PARA

DISCRIMINADO

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Custódia -
Praça Padre Leão, 15 - Centro - Custodia - PE, CNPJ no 12.660.9321000140, neste ato
representada pela Presidenta Anne Lucía Torres Campos de Lira, Brasileira, Casada,
Psicóloga, residente e domiciliada na Rua Antônio Alves de Queiroz, 474 - Casa -
Mandacaru I - Custodia - PE, CPF no 449.553.834-91, Carteíra de ldentÍdade no 2886565
SDS/PE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado .......

- ..., CNPJ no ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado
râ ...., - ..., CPF flo ........., Carteira de ldentidade no ....,
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação no DV003/2024, processada nos termos
da Lei Federal no 14.133, de 10 de Abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de
Dezembro de 2006; e tegislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas
deste contrato.

cúusuI.A SEGUNDA. Do oBJETo:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Contratação de
empresa para consultoría e assessoria adminístrativa e gerenciamento nas áreas de
Controle de Almoxarifado, secretaria/protocolo e ouvidoria com locação de sistemas de
controle de almoxarifado, secretaria/protocolo e ouvidoria, incluindo treinamento dos
servidores que serão usuários dos sistemas e suporte técnico continuo, para atender as
necessídades da Câmara de Vereadores de Custódia / PE.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes,
processo de Dispensa de Lícitação no DV0000312024 e instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço global.

cúusulA TERcETRA - Do vALoR E pREÇos:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).
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Custodía - PE, 26 de abril de 2024

ORA CORDEIRO B RA
Secretária Geral
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administratívas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federatívo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
adminístrativas previstas nos incisos ll, ll!, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposíção de penalidade mais grave; e - declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indíreta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do
caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos ll, lll, IV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação
cumulada de outras sanções prevístas na Lei 14.133121.
13.2.Se o valorda multa ou indenização devida não for recolhido no pÍazo de 15 dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íazer jus, acrescido de juros moratorios
de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

í4.0.DA COMPENSAçÃO FTNANCEIRA

14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios
devidos em razáo do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte
fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a
data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser
paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365,
sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua
falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipotese do
referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.
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9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas
e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei
14.133121 , da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

ío.o.DA veruncnçÃo DA euALrFrcAçÃo rÉcNtcA e ecoruônrrco-FtNANcEtRA

10.í.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do
licitante, a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades,
será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente.
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, dalei 14.133121,
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado,
dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional;
habilitações flscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser
dispensada, total ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto
do limite para dispensa de licitação para compras em geral, conÍorme as disposições do
Art. 70, do mesmo diploma legal.

í1.o.DO CRTTERTO DE ACETTAÇÃO DO OBJETO

1l.l.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento
das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei
14.133t21 .

'l1.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório,
se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após
o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das
exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo
em casos excepcionais, devidamente justificados.

í2.O.DOS PROCEDTMENTOS DE F|SCAL|ZAçÃO E GERENCTAMENTO

12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuiçÕes de Gestor e
Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei í4.133/2'1 , especialmente para
acompanhar e Íiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

í 3.O.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei
14.133121 e serão aplicadas, na Íorma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a -
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5olo (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor
do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c -
multa de 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
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6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnÍca
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
específi cações técnims correspondentes.
6.7.Observar, em compatibílidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133121.

7.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicado
e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
7. 1.1 .lnício: lmediato;
7.1.2.Conclusão: 8 (oito) meses.
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 8 (oito) meses, considerada
da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133121, especialmente as
disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo.

8.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO . REAJUSTE

8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no ptazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquídando a diferença correspondente tão Iogo seja divulgado o índice definitivo. Fica o
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
8.8.O registro da variação do valor contratual para Íazer face ao reajuste de preços
poderá ser reaÍizado por sÍmples apostila.
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso, será de ate um mês, contado da data do fornecimento da
documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Let 14.133121.

g.O.DO PAGAMENTO
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sistemas e suporte técnico continuo, para
atender as necessidades da Câmara de
Vereadores de Custódia / PE

Total 49.506,32

4.O.DO TRATAMENTO OIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar no 12312006, visto estar
presente a exceção prevista no inciso lV, do Art.49, do mesmo diploma legal: Licitação
dispensável - Art. 75, ll, da Lei Federal no 14.133121 .

4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os
fornecedores ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno
Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.O.DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

5.'l .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo
com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
S.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade
dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não
exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133121

6.0.DAS OBRTGAÇOES DO CONTRATADO

6.1 .Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer inegularidades
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
somente após o recebimento ou pagamento.
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e
qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários,
sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da
instrução do referido processo de contrataÇão direta.
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ANEXO I

TERMO DE REFENÊNCIA

í.O.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa. Contratação de
empresa para consultoria e assessoria administrativa e gerenciamento nas áreas
de Controle de Almoxarifado, secretaria/protocolo e ouvidoria com locação de
sistemas de controle de almoxarifado, secretaria/protocolo e ouvidoria, incluindo
treinamento dos servidores que serão usuários dos sistemas e supoÉe técnico
continuo, para atender as necessidades da Câmara de Vereadores de Custódia I
PE.
1-2-A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os
seguintes normativos: Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril de 2021; Lei Complementar
no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas.

2.O.JUSTIFICATIVA

2.1 .Para a contratação:
2.1.1.4 contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnícas e informações complementares que o acompanham, quando for
o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir
demanda específica Contratação de empresa para consultoria e assessoria
administrativa e gerenciamento nas áreas de Controle de Almoxarifado,
secretaria/protocolo e ouvidoria com locação de sistemas de controle de almoxarifado,
secretaria/protocolo e ouvidoría, incluíndo treinamento dos servídores que serão
usuáríos dos sistemas e suporte técnico continuo, para atender as necessidades da
Câmara de Vereadores de Custódia I PE -, considerada oportuna e imprescindível, bem
como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes,
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3,0.DO SERV!ÇO

3.1.4s características e especificações do objeto da referida contratação são

coD.

1

DESCRTçÃO OO ITEM UN|D. QUANT.

Serviços de consultoria e assessoria Meses 8
administrativa e gerenciamento nas áreas
de Controle de Almoxarifado,
secretaria/protocolo e ouvidoria com
locação de sistemas de controle de
almoxarifado, secretaria/protocolo e
ouvidoria, incluindo treinamento dos
servidores que serão usuários dos

PREÇO PREÇO
UNIT. TOTAL

6.188,29 49.506,32
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A recusa injustificada do vencedor em retirar a ordem de Íornecimento /Nota de
Empenho, no prazo de até 24 (vínte e quatro) horas corridos contados da data do
recebimento da convocação ensejará a aplicação de multa de íi3 (um terço) do valor
total do serviço e, ainda, da penalidade de suspensão temporária pelo prazo de '12

(doze) meses.

DAS DISPOSIÇOES GERAIS:

Poderá a Câmara revogar o presente Edital no todo ou em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente
justificado.

A Câmara deverá anular o presente Edital da Dispensa, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

A anulação do procedimento não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no
parágrafo único do arl.71 da Lei Federal no 14.133121.

Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara.

Custódia/PE, 26 de abril de 2024

e(
\am' ÊJeaatffir"H*r,à ; *'L4P--/ Secr"taria Geral
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documentação de habilitação apresentada pela empresa classificada em primeiro lugar
será analisada, se estiver de acordo com as condições exigidas no presente Edital.

Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Editâ1, o objeto será
adjudicado ao autor da proposta de menor preço.

DOS DOCUMENTOS DE HAB|LITAÇÃO

Registro comercial, no caso de empresa individual;

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais
alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social consolidada
devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;

lnscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso dê sociedades civis,
acompanhada de prova da diretoria em exercício; e

Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

DocumentaÇão relativa à Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

lnscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais.

Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; e

Cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7o da Constituição Federal

FORMALTZAÇAO DA AUTOR]ZAçAO DOS SERVTÇOS.
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secretaria/protocolo e ouvidoria com locação de sistemas de controle de
almoxarifado, secretaria/protocolo e ouvidoria, incluindo treinamento dos
servidores que serão usuários dos sistemas e supoÉê técnico continuo, para
atender as necessidades da Câmara de Vereadores de Custódia / PE.

DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Legislativo Municipal de
Custódia/PE, para exercício de 2024, na classiÍicação abaixo:

01 .01 PODER LEGISLATIVO

Programa de Trabalho: 01.03í.3101 .2.0001- Gestão das Atividades do Poder
Legislativos

Natureza da despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

PARTICrPAÇÃO

Poderão participar desta Dispensa os interessados,
compatível com o objeto deste processo.

cujo ramo de atividade seja

Os fornecedores interessados deverão encaminhar suas propostas de preço e
documentação de Habilitação para o e.mail camaravereadorescustodia@qmail.com ou
através do protocolo físico na Praça Padre Leão, 15, Centro, Custódia/PE, observando,
na Íormulação do preço, o máximo de 02 (duas) casas decimais após a vírgula.

DA PROPOSTA DE PREçO

Na Proposta de preço deverá constar obrigatoriamente as seguintes informações: valor
e descrição do item no que se aplicar, descrição do produto e demais informações de
acordo com o Anexo I do edital.

Deverá constar obrigatoriamente nas propostas apresentadas informar que esta incluso
todas e quaisquer despesas necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, tais
como: tributos, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado
corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado.

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços
apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o menor preço global,
observada as especificações técnicas deÍinidas no Anexo I deste, bem como a
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EDITAL

PROCESSO N.o 00U2424
DISPENSA N.O OA3I2O24

OBJETO:.

A Câmara Municipal de Vereadores de Custódia/PE, Estado de Pernambuco,
Pessoa jurídica de direito Público, com sede na Praça Padre Leão, í5, Centro -
Custodia/PE, inscrita no CNPJ sob no 12.660.932/000140, neste ato representado pela
Presidente da Câmara a Sra. Anne Lucia Torres Campos de Lira, Brasileira, Casada,
Psicologa, residente e domicíliada na Rua Antônio Alves de Queiroz, 474 - Casa -
Mandacaru I - Custodia - PE, CPF no 449.553.834-91, Carteira de ldentidade no 2886565
SSP/PE, nos termos do artigo no 75, ínciso ll da Lei 14.13312021, e as exigências
estabelecidas neste Edítal, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discrimínados a
seguir:

LEGTSLAçÃO APLICÁVEL:

Aplica-se à presente contratação os dispositivos da Lei n" 14.13312021, e, na lacuna
desta, subsidiariamente os Príncípios Gerais do Direito.

IMPORTANTE:

Endereço eletrônico para o envio das propostas: e-mail:
camaravereadorescustodia@gmail.com ou através do protocolo físíco na Praça Padre
Leão, 15, Centro, Custódia/PE.

lnício de acolhimento de propostas: a partir do Dia 2710412024 - í0:00 horas

Limite de acolhimento de propostas: até o Dia 03/0512024 - às í0:00 horas

Abertura de Propostas: no dia 03/05/2024 - às í2:00 horas

DISPENSA N.O OO3I2O24

DrsPosrçÕes pneuMrNARES

A Câmara Municipal de Vereadores de Custódia/PE, torna público que de
acordo com o artigo 72, e 75 da Lei Federal 14.133121 com posteriores alterações,
realizarâ dispensa na forma eletrônica na forma abaixo.

OBJETO

Gonstitui objeto a Gontratação de empresa para consultoria e assessoria
administrativa e gerenciamento nas áreas de Controle de Almoxarifado,
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